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STF nega suspensao de prazo para resposta a dentncia contra Aécio

A defesa prévia deve ser feita com base na denincia. Se estafor aceita, demais alegacOes poder&o ser
feitas durante o processo. Com esse entendimento, o ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal
Federal, negou pedido da defesa do senador Aécio Neves (PSDB-MG) que buscava suspender o prazo
para apresentacao de resposta a dendncia oferecida no Inquérito 4.506.

Reproducéo

Defesa de Aécio diz que o conhecimento de didlogos € essencial para a anadlise dalegalidade

daprova.
Reproducéo

Na peca acusatoria, a Procuradoria-Geral da Republica acusa o senador, suairmaAndrea Neves da
Cunha, Frederico Pacheco de Medeiros e Mendherson Souza Lima da prética do crime de corrupcéo
passiva. Aécio também é acusado de tentar embaracar investigacéo de infracéo pena que envolve
organizagao criminosa.

No dia 22 de novembro de 2017, o ministro determinou a notificagdo dos acusados para oferecerem
resposta no prazo de 15 dias, conforme estabelece 0 artigo 4° da Lei 8.038/1990. Por meio de peticéo
apresentada ao STF, o advogado de Aécio Neves destacou a existéncia de provas relacionadas aos fatos
investigados no inquérito.

Segundo a defesa, a midia divulgou ainformac&o de que os executivos da J& F omitiram das
autoridades relevantes gravagoes, em violacéo aos acordos de colaboracdo premiada. Afirmou que, até o
momento, ndo teve acesso ao contelido desses audios, que apresentariam expressa referéncia ao nome de
Aécio e de outros investigados.

Além disso, os advogados sustentaram que o conhecimento dos didlogos é essencia paraaanadise da
legalidade da prova, ressaltando a necessidade de juntada aos autos de todas as gravacoes feitas pelos
colaboradores. A defesa pediu assim a suspensao do prazo de resposta a dendncia, até a conclusao da
diligéncia.

Ao citar o artigo 4° da Lei 8.038/1990, o ministro Marco Aurélio explicou que a defesa prévia deve ser
feitalevando em conta a denuncia e os dados que a embasam, tratando-se de ato processual que antecede
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a deliberacdo sobre o recebimento ou ndo da peca acusatoria. Assim, para ele, a solicitagdo da defesa do
senador Aécio Neves é “contréria a organicidade do Direito”.

O relator destacou que, na fase propria, considerado o curso natural de um eventual processo-crime, 0s
advogados dos denunciados poderéo solicitar diligéncias que entenderem pertinentes, com base no
principio da ampla defesa e do contraditério. Com informagfes da Assessoria de Imprensa do STF.
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